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RESUMO

Introdução: A Política de Saúde foi instituída pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, a qual estabelece que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado. Nesse âmbito as diretrizes devem ser alcançadas por meio de 
políticas sociais e econômicas que visam promover o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. As principais políticas públicas de saúde no Brasil estão associadas 
à criação do Sistema Único de Saúde, em 1990, através da Lei nº 8.080. 
Inserida nesse contexto, a promoção de hábitos saudáveis integra políticas 
públicas que destacam a escola como espaço promotor de saúde e de 
formação cidadã, por meio de ações amparadas pelos documentos oficiais 
que regem a educação brasileira. Objetivo: Analisar as ações e programas 
direcionados ao contexto escolar. Material e método: Com abordagem 
qualitativa e delineamento exploratório e descritivo, foi desenvolvido por 
meio de uma análise documental, do tipo revisão bibliográfica. A busca 
pelos documentos foi conduzida na Biblioteca Virtual de Saúde do 
Ministério da Saúde. Resultados: Ao considerar as ações direcionadas 
ao contexto escolar, observou-se que essas são previstas na Atenção 
Primária à Saúde e estabelecidas pelo Programa Saúde na Escola por meio de 
ações prioritárias e obrigatórias que devem ser executadas e monitoradas 
pelas equipes de saúde em parceria com as instituições de ensino. 
Conclusões: Nossas observações evidenciam que existem importantes 
ações que visam fortalecer a escola enquanto espaço promotor de saúde. 
Também apontam para a necessidade de promover estratégias de 
formação e qualificação dos profissionais envolvidos, seja no âmbito 
educacional ou da saúde, a fim de promover a intersetorialidade do 
Programa Saúde na Escola.

Palavras-chave: Política Pública de Saúde, Saúde na escola, Gestão em 
Saúde.

ABSTRACT

Introduction: The Health Policy was established by the Constitution of the 
Federative Republic of Brazil, which establishes that health is everyone’s 
right and a duty of the State. In this context, the guidelines must be achieved 
through social and economic policies that aim to promote universal and equal 
access to actions and services for the promotion, protection and recovery 
of health. The main public health policies in Brazil are associated with the 
creation of the Unified Health System, in 1990, through Law No. 8.080. 
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In this context, the promotion of healthy habits integrates public policies that highlight the school as a 
space that promotes health and citizen education, through actions supported by official documents that 
govern Brazilian education. Objective: To analyse the actions and programs directed to the school context. 
Materials and method: With a qualitative approach and an exploratory and descriptive design, it was 
developed through a document analysis, such as a bibliographic review. The search for documents was 
conducted in the Virtual Health Library of the Ministry of Health. Results: When considering actions aimed 
at the school context, it was observed that these are provided for in Primary Health Care and established by 
the School Health Program through priority and mandatory actions that must be carried out and monitored 
by health teams in partnership. with educational institutions. Conclusions: our observations show that 
there are important actions that aim to strengthen the school as a health-promoting space. They also point 
to the need to promote training and qualification strategies for the professionals involved, whether in the 
educational or health spheres, in order to promote the intersectionality of the School Health Program.
Keywords: Public Health Policy, Health at school, Health Management.

1 INTRODUÇÃO

As políticas públicas constituem conjuntos de programas, ações e decisões associadas às questões 
políticas e governamentais que mediam a relação entre Estado e sociedade (LOPES; AMARAL; CALDAS, 
2008). Para Pessoto; Ribeiro e Guimarães (2015), as políticas públicas devem ser entendidas com referência 
ao Estado e seu papel histórico em criar alternativas para promover e direcionar o desenvolvimento 
econômico e social. Neste sentido, ao considerarmos as inúmeras transformações perpassadas nas últimas 
décadas no contexto político e social brasileiro, percebe-se que a função que o Estado desempenha no 
cenário atual se associa diretamente à evolução político-social e econômica da sociedade brasileira. 

Atualmente, afirma-se que a função do Estado é promover o bem-estar da sociedade por meio do 
desenvolvimento de uma série de ações que devem atuar diretamente em diferentes áreas, tais como saúde, 
educação, meio ambiente, entre outras. Nesse contexto, ao refletir sobre os Determinantes Sociais em Saúde, 
Souza, Silva e Silva (2013) ponderam que as condições de saúde possuem determinação essencialmente 
econômica, pois consistem em condições sociais que vão se moldando de acordo com o momento histórico 
vivido pelo sistema do capital. Em consonância, Lopes, Amaral; Caldas (2008) apontam que a evolução 
histórica das políticas de saúde está relacionada diretamente a evolução político-social e econômica da 
sociedade brasileira, não sendo possível dissociá-los. 

No Brasil, a Política de Saúde foi instituída pela Constituição da República Federativa do Brasil, 
a qual estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado. Essas diretrizes devem ser alcançadas 
por meio de políticas sociais e econômicas que visam garantir o acesso à saúde para promover a melhor 
qualidade de vida, reduzindo o risco de doença e promovendo acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1988). Nesse sentido, as políticas 
públicas de saúde no Brasil representam instrumentos legais responsáveis pela regulamentação dos serviços 
de saúde.

As principais políticas públicas de saúde no Brasil estão associadas à criação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em 1990, através da Lei nº 8.080, de 19 de setembro, a qual estabelece os compromissos e 
responsabilidades de competência dos Municípios, dos Estados e da União. 

Inserido nesse contexto, o desenvolvimento de temas relacionados à saúde está presente no cotidiano 
escolar desde os primeiros anos de escolarização, em conformidade com as diretrizes que orientam a 
educação brasileira. Em 2002, o Ministério da Saúde publicou um informe técnico sobre a Promoção da 
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Saúde no contexto escolar, no qual apontou que os processos educativos da promoção da saúde têm como 
eixos a construção de vidas e ambientes mais saudáveis (BRASIL, 2002). Neste documento, destacou-se 
que o período escolar é fundamental para se trabalhar a promoção da saúde, desenvolvendo ações para 
a prevenção de doenças e para o fortalecimento dos fatores de proteção e de estratégias de educação em 
saúde, com ênfase em programas educativos voltados para os riscos comportamentais e hábitos passíveis 
de mudança, envolvendo conjuntamente os setores da educação e da saúde (BRASIL, 2002). Ainda neste 
âmbito, estudos apontam que o trabalho educativo em saúde tem avançado através da incorporação de 
práticas educativas em saúde (CARDOSO; REIS; IERVOLINO, 2008; CARVALHO, 2015; CASEMIRO; 
FONSECA; SECCO, 2014). No entanto, ressaltam que a construção de práticas pedagógicas relacionadas 
a interação saúde e educação é um grande desafio frente a complexidade de temas relacionados à saúde, à 
educação e à promoção da saúde.

Destarte, a promoção de hábitos saudáveis integra políticas públicas que destacam a escola como 
espaço promotor de saúde e de formação cidadã, por meio de ações amparadas pelos documentos oficiais 
que regem a educação brasileira. Um recente estudo analisou os documentos curriculares nacionais, desde 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, até a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
publicada em 2017, e apontou que a presença do tema saúde nos documentos orientadores da Educação 
Básica indica que a temática assume uma dimensão importante a ser trabalhada no processo de ensino e de 
aprendizagem em todas as suas etapas (SOUSA; GUIMARÃES; AMANTES, 2019)

Em consonância, ao analisar algumas experiências desenvolvidas no ambiente escolar, o Ministério 
da Saúde destacou importantes desafios para a consolidação da escola como espaço de promoção da 
saúde, a saber: ruptura do caráter prescritivo, desarticulado e focalizado das ações; a transformação de 
metodologias e técnicas pedagógicas tradicionais; o desenvolvimento curricular de forma integrada; 
formação permanente de docentes; a investigação, continuidade e avaliação das atividades desenvolvidas; 
e a difusão de informações sobre os avanços e desafios encontrados, entre outros (BRASIL, 2006).

Sustentados por esse escopo teórico, e considerando as potencialidades atreladas às práticas 
educativas em saúde no contexto escolar, esse estudo se propõe a investigar quais as ações e programas 
implementados pelo Ministério da Saúde estão direcionadas ao contexto escolar. 

2 MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo teve abordagem qualitativa, com delineamento exploratório e descritivo. Considerando 
os objetivos propostos foi desenvolvida uma análise documental, do tipo revisão bibliográfica narrativa 
(GIL, 2008). 

A busca pelos documentos que constituem o corpus deste estudo foi conduzida na Biblioteca Virtual 
de Saúde do Ministério da Saúde (BVS). Para pesquisa foram utilizados os seguintes descritores em ciências 
da saúde: “escola”; “saúde na escola”; “promoção da saúde na escola”; “criança”; “adolescente”. 

 A pesquisa foi realizada entre os meses de março a maio de 2022. Foram investigados os documentos 
oficiais, relativos às ações e programas implementados pelo Ministério da Saúde, direcionadas ao contexto 
escolar. Foram considerados na análise os atos normativos da área de saúde mediante consulta a fontes 
oficiais (manuais, políticas, programas nacionais, legislação). Após leitura preliminar, os documentos que 
se associaram à temática do estudo foram organizados em uma planilha para posterior categorização. Dada 
que a consulta se realizou em documentos oficiais publicados pelo Ministério da Saúde, todos os documentos 
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consultados estavam redigidos em língua portuguesa. Os registros foram apreciados por meio da Análise de 
Conteúdo, seguindo as orientações de Bardin (2011), compreendendo as etapas de pré-análise, exploração 
do material, e interpretação.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esse estudo se propôs a investigar as ações e programas implementados pelo Ministério da Saúde 
direcionadas ao contexto escolar. Os resultados permitiram inicialmente estabelecer um panorama geral 
das ações e programas no âmbito do SUS, organizados dentro da Secretaria Executiva; Atenção Primária 
à Saúde; Atenção Especializada à saúde; Vigilância em Saúde; Trabalho e Educação na Saúde. A seguir, o 
Quadro 1 descreve sumariamente as ações e programas previstas em cada seção. 

Após a identificação e organização do panorama geral das ações e programas, deu-se continuidade a 
busca pelas ações direcionadas ao contexto escolar. Nessa perspectiva, observou-se que essas são previstas 
na Atenção Primária à Saúde e estabelecidas pelo Programa Saúde na Escola (PSE) por meio de ações 
prioritárias e obrigatórias que devem ser executadas e monitoradas pelas equipes de saúde em parceria com 
as Instituições de Ensino. 

O PSE foi instituído pelo Decreto nº 6.286/2007, que visa ações de educação permanente em 
saúde e tem caráter intersetorial dos Ministérios da Saúde e da Educação, além de promover a articulação 
intersetorial e interpessoal relacionando-se com a comunidade. Em 2011, o Ministério da Saúde lançou 
o documento passo a passo PSE: Programa Saúde na Escola: tecendo caminhos da intersetorialidade /
Ministério da Saúde, destacando seus objetivos, diretrizes, gestão, ações e orientações gerais para o sistema
de preenchimento do monitoramento do programa (BRASIL, 2011). As ações propostas pelo PSE dividem-
se em: Componente I - Avaliação clínica e psicossocial; Componente II - Prevenção e promoção à saúde;
Componente III - Formação.

O Componente I, denominado Avaliação clínica e psicossocial, estabelece as ações do ponto de vista 
epidemiológico que são prioritárias para os estudantes. Essa sessão abrange a avaliação antropométrica; 
atualização do calendário vacinal; detecção precoce de hipertensão arterial sistêmica (HAS); detecção 
precoce de agravos de saúde negligenciados (prevalentes na região: hanseníase, tuberculose, malária etc.); 
avaliação oftalmológica; avaliação auditiva; avaliação nutricional; avaliação da saúde bucal; avaliação 
psicossocial. 

Uma dessas ações educativas visa a prevenção e detecção precoce de sinais e sintomas da hipertensão 
arterial e é descrita em pesquisas como a realizada por Penido et al. (2022) em um recente estudo que aponta 
o papel educativo do enfermeiro para uma precoce e efetiva detecção do paciente com Hipertensão Arterial
Sistêmica, constando que esses profissionais podem auxiliar no estímulo ao autocuidado e que as práticas
educativas devem atender às demandas individuais e familiares para maior adesão por parte do portador de
HAS ao tratamento, seja ele não medicamentoso e medicamentoso.

O Componente II, intitulado Prevenção e promoção à saúde contempla as ações baseadas nos 
temas destacados como prioritários para a implementação da promoção da saúde e prevenção de doenças 
e agravos no território. Esse componente contempla as ações de segurança alimentar e promoção da 
alimentação saudável; Promoção das práticas corporais e atividade física nas escolas; Saúde e Prevenção 
nas Escolas (SPE): educação para a saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/aids; Saúde e 
Prevenção nas Escolas (SPE): prevenção ao uso de álcool e tabaco e outras drogas; Promoção da cultura 
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de paz e prevenção das violências; e Promoção da saúde ambiental e desenvolvimento sustentável. Nesse 
contexto, estudos apontam que o trabalho educativo em saúde tem avançado através da incorporação 
práticas educativas em saúde que utilizam diferentes abordagens e metodologias de ensino (CARDOSO; 
REIS; IERVOLINO, 2008; CARVALHO, 2015; CASEMIRO; FONSECA; SECCO, 2014; MENEZES et 
al., 2020; RODRIGUES et al., 2020; RODRIGUES et al., 2019).

Quadro 1 – Ações e Programa implementados pelo Ministério da Saúde no âmbito do SUS.

Nota: Elaborado pelas autoras (2022), com base nas publicações consultadas na Biblioteca Virtual de Saúde do Ministério da 
Saúde. Legenda: 1Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS; 2Centro de Atenção Psicossocial; 3Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares; 4Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social na Área de 
Saúde; 5Unidade de Pronto Atendimento; 6Serviço de Atendimento Móvel de Urgência; 7Sistema Nacional de Laboratórios de 
Saúde Pública; 8Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde; 9Programa de Educação pelo Trabalho.
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O Componente III, chamado de Formação, corresponde às estratégias utilizadas para o 
desenvolvimento de estruturas de formação e materiais didático-pedagógicos que atendem às necessidades 
de implantação das ações. Esse segmento orienta a formação do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI); 
formação de Jovens Protagonistas para o PSE/SPE; Formação de profissionais da educação e saúde nos 
temas relativos ao Programa Saúde na Escola; Curso de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de 
Escolas Públicas; Rede Universidade Aberta do Brasil.

As Secretarias Municipais de Saúde e Educação são responsáveis pelo estabelecimento do Grupo de 
Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-M) para planejar, executar, gerir os recursos financeiro e material do 
PSE, além de acompanhar e monitorar as ações do PSE no território. O GTI deve possuir representantes da 
saúde, educação e de outros órgãos/instituições capazes ao desenvolvimento das ações. 

Resultados do trabalho desenvolvido pelo Programa de Estudos e Atenção às Dependências 
Químicas da Universidade de Brasília foram apresentados por Souza et al. (2015) em estudo que apreciou 
a experiência vivenciada sobre a prevenção e política sobre drogas em escolas públicas do Distrito Federal, 
relatando a cultura do medo ligada à visão proibicionista presente nas escolas. O curso, realizado em parceria 
com o Ministério da Educação e a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas – SENAD do Ministério 
da Justiça, ofertado aos professores de todo o Brasil na modalidade de extensão, em 2012, passou a ser a 
principal ação de formação continuada para os profissionais da educação, no âmbito do eixo prevenção do 
programa federal “Crack é Possível Vencer!” 

Em estudo realizado sobre as ações de planejamento, execução e monitoramento das atividades 
desenvolvidas pelo Pedagogo no PSE, Cardoso (2021) evidenciou que a realização de práticas educativas 
possibilita um desenvolvimento integral do estudante por meio de temas transdisciplinares, repercutindo 
positivamente em toda a população atendida.

 Santos, Teodoro e Queiroz (2016) enfatizam a importância da estruturação e avaliação de programas 
e projetos educativos para promoção da saúde no ambiente escolar, uma vez que percebem a escola como um 
ambiente favorável para que se estaTTbeleçam mudanças comportamentais. Não obstante, ressaltam que 
é preciso pensar os processos de intervenção numa lógica de partilha e de corresponsabilidade, destacando 
a importância da contextualização para a estruturação dos programas e projetos em saúde que devem estar 
respaldados na realidade e necessidade socioeconômica e cultural da região. Da mesma forma, suscitam 
a necessidade de produções científicas que relatem, avaliem e discutam as metodologias e resultados dos 
programas/projetos existentes, para que esses possam subsidiar as propostas que atendam as especificidades 
locais. 

Considerando essa premissa, recentes estudos que se dedicam a investigar aspectos da promoção 
da saúde no contexto escolar sugerem que as ações exigem um planejamento sistemático das atividades, o 
desenvolvimento curricular de forma integrada, bem como a articulação do trabalho interdisciplinar, a fim 
de estimular a autonomia e a tomada de decisões dos estudantes e que também contemplem a comunidade, 
a família e a escola nesse processo (MENEZES et al. 2021; MENEZES et al. 2020; MARINHO, 2019; 
RODRIGUES et al. 2019).

Em consonância, nossas observações evidenciam que existem importantes ações que visam fortalecer 
o espaço escolar enquanto espaço promotor de saúde, fortalecendo os fatores de proteção e de estratégias
de educação em saúde, com ênfase em programas educativos voltados para os riscos comportamentais e
hábitos passíveis de mudança, envolvendo conjuntamente os setores da educação e da saúde. Conforme
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referido anteriormente, em síntese, essas ações são orientadas por temas destacados como prioritários para 
a implementação da promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos no contexto escolar, e subsidiadas 
por estratégias de formação com vistas a atender às necessidades de implantação das ações.

Nesse contexto, ao analisar algumas experiências, o Ministério da Saúde destacou importantes 
desafios para a consolidação da escola como espaço de promoção da saúde. Dentre eles, a ruptura do 
caráter prescritivo, desarticulado e focalizado das ações; a transformação de metodologias e técnicas 
pedagógicas tradicionais; desenvolvimento curricular de forma integrada; a formação permanente de 
docentes; investigação, continuidade e avaliação das atividades desenvolvidas; e difusão de informações 
sobre os avanços e desafios encontrados, entre outros (BRASIL, 2006).

Recentemente, frente as demandas e dificuldades impostas pela pandemia da COVID-19 desde 2020, 
como a suspensão das aulas presenciais nas escolas, as atividades do PSE foram impactadas resultando 
na consequente falta de cadastro dos novos alunos e devolutiva das atividades a serem trabalhadas de 
forma remota pelos professores (CARDOSO, 2021). Nesse sentido, ressalta-se a importância de discutir 
novas estratégias de direcionamento das ações, a fim de torná-las mais acessíveis tanto para os usuários do 
programa, como para os profissionais responsáveis por seu desenvolvimento.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas de saúde visam promover o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. Nesse estudo, ao analisar o panorama das ações e programas 
implementados direcionadas ao contexto escolar, observou-se que essas são previstas na Atenção Primária 
à Saúde e estabelecidas pelo Programa Saúde na Escola que devem ser executadas e monitoradas pelas 
equipes de saúde em parceria com as Instituições de Ensino. 

Nossas observações evidenciaram que existem importantes ações que visam fortalecer o espaço escolar 
enquanto espaço promotor de saúde e das relações interpessoais que podem promover o desenvolvimento 
integral dos educandos. Ressalta-se a importância de ações educativas que sejam condizentes com as 
demandas das comunidades assistidas, além da necessidade de uma busca ativa nos setores envolvidos no 
desenvolvimento de suas atividades, sobre possíveis entraves que possam impossibilitar a exploração de 
determinados temas a serem trabalhados no programa, sejam eles relacionados ao seu planejamento, sua 
execução e monitoramento. Nesse sentido, evidencia-se também a necessidade de promover estratégias 
de formação e qualificação dos profissionais atuantes, seja no âmbito educacional ou da saúde, a fim de 
promover a intersetorialidade do PSE.
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